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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

VICE-PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)

Anibal Diniz(PT) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Vanessa Grazziotin(PC DO B)(13)(15) AM 6726 3 Lindbergh Farias(PT)(12) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Sérgio Souza(PMDB)(14)(17)(18) PR (61) 3303-6271/
6261

4 Eduardo Lopes(PRB)(26)(27) RJ (61) 3303-5730

Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281 5 Pedro Taques(PDT)(25) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

6 João Capiberibe(PSB)(24) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Jarbas Vasconcelos(PMDB) PE (61) 3303-3245 1 Lobão Filho(PMDB) MA (61) 3303-2311 a
2314

Luiz Henrique(PMDB) SC (61) 3303-
6446/6447

2 Romero Jucá(PMDB) RR (61) 3303-2111 a
2117

Jader Barbalho(PMDB)(32)(33)(36) PA (61) 3303.9831,
3303.9832

3 Ana Amélia(PP) RS (61) 3303
6083/6084

Vital do Rêgo(PMDB) PB (61) 3303-6747 4 Roberto Requião(PMDB) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB) RS (61) 3303-3232 5 Ricardo Ferraço(PMDB) ES (61) 3303-6590
Francisco Dornelles(PP) RJ 3303-4229 6 VAGO(21)(22)(23)(30)(37)(41)

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP 6063/6064 1 Aécio Neves(PSDB) MG (61) 3303-
6049/6050

Paulo Bauer(PSDB)(11) SC (61) 3303-6529 2 Cyro Miranda(PSDB) GO (61) 3303-1962
José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a

2366
3 VAGO(19)(39)

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Fernando Collor(PTB) AL (61) 3303-
5783/5786

1 Mozarildo Cavalcanti(PTB) RR (61) 3303-4078 /
3315

Gim(PTB)(40) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

2 Inácio Arruda(PC DO B)(9) CE 5791/5793

Cidinho Santos(PR)(34)(35) MT 3303-6170/3303-
6167

3 João Ribeiro(PR)(28)(29) TO (61) 3303-
2163/2164

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

Randolfe Rodrigues AP (61) 3303-6568 1 VAGO
PSOL

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para
compor a CRE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.

(5) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos,
Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero
Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.

(8) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes,
para comporem a CRE.

(9) Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro -
PTB ao Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).

(10) Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste
colegiado.

(11) Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.

(12) Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº
051/2011 - GLDBAG)

(13) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(14) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(15) Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)

(16) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(17) Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).

(18) Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
237/2011 - GLPMDB).

(19) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
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(20) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.

(21) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(22) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(23) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(24) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

(25) Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

(26) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(27) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

(28) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(29) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(30) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(31) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(32) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(33) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(34) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os
Requerimentos nºs 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(35) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Blairo Maggi (OF. Nº 081/2012/BLUFOR/SF).

(36) Em 09.08.2012, o Senador Jacer Barbalho é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Tomás Correia (OF. GLPMDB nº 192/2012).

(37) Em 09.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº
191/2012).

(38) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(39) Vago em virtude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alberto Souza, em 5.11.2012
(Of. GSJALB nº 0001/2012).

(40) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(41) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUINTAS-FEIRAS, ÀS 10H
SECRETÁRIO(A): ALVARO ARAÚJO SOUZA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3496
FAX: 3303-3546

PLENÁRIO Nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcre@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 67, de 2012

- Não Terminativo -

Submete  à  apreciação  do  Senado  Federal  a  escolha  do  Senhor  GUSTAVO 
MARTINS  NOGUEIRA,  Conselheiro  da  Carreira  de  Diplomata  do  Ministério  das  
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do 
Maláui.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Mozarildo Cavalcanti (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Randolfe Rodrigues

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 

No dia 08/11/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o  
art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 72, de 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor PAULO UCHÔA 
RIBEIRO FILHO,  Conselheiro  da  Carreira  de  Diplomata  do  Ministério  das  Relações  
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Democrática  
do Congo.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 

No dia 08/11/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o  
art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 98, de 2012

- Não Terminativo -

Submete  à  apreciação  do  Senado  Federal  a  indicação  do  Senhor  LUIZ 
ALBERTO  FIGUEIREDO  MACHADO,  Ministro  de  Primeira  Classe  da  Carreira  de  
Diplomata  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  para  exercer  o  cargo  de  
Representante Permanente do Brasil junto às Nações Unidas.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 20/11/2012 às 12:27.
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Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 

Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº1, de 2011-CRE

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 523, de 2012

- Não Terminativo -

Aprova o texto do Acordo Adicional que Altera o Acordo de Seguridade Social ou 
Segurança Social  entre a República Federativa do Brasil  e a República Portuguesa,  
assinado em Brasília, em 9 de agosto de 2006.

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

Relatoria: Senador Cidinho Santos

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 5

REQUERIMENTO Nº 933, de 2012

Requer,  nos termos do disposto  nos arts.  39  e 40  do Regimento Interno  do 
Senado Federal, autorização para integrar a Delegação que irá representar o Brasil na 
Conferência Mundial de Telecomunicações Internacionais (WCIT), promovida pela União  
Internacional de Telecomunicações (ITU/UNO), à realizar-se no período de 3 a 14 de  
dezembro de 2012, em Dubai, nos Emirados Árabes.

Autoria: Senador Walter Pinheiro

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

ITEM 6

REQUERIMENTO Nº 934, de 2012

Requer, nos termos do art. 39 combinado com o art. 40, do Regimento Interno do  
Senado  Federal,  autorização  para  participar  da  Conferência  Mundial  de 
Telecomunicações Internacionais (WCIT), como representante desta Casa, a realizar-se  
no período de 3 a 14 de dezembro de 2012, em Dubai, nos Emirados Árabes.

Autoria: Senador Cícero Lucena

Textos disponíveis:
Avulso de requerimento   (RQS 934/2012)  

ITEM 7

REQUERIMENTO Nº 939, de 2012

Requer,  nos  termos  do  artigo  40  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 20/11/2012 às 12:27.
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autorização para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 29 de novembro a 9  
de dezembro do corrente ano, quando participará como Relator da Comissão Mista de 
Mudanças Climáticas da COP 18 - Décima oitava sessão da Conferência das Nações 
Unidas para o Clima, que acontecerá no período de 26 de novembro a 7 de dezembro 
de 2012, em Doha, Qatar.

Autoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

ITEM 8

REQUERIMENTO Nº 942, de 2012

Requer, nos termos do artigo 55, III, da Constituição Federal, combinado com o  
art.  40, do Regimento Interno do Senado Federal,  autorização para ausentar-se dos  
trabalhos da Casa, no período de 29 de novembro a 7 de dezembro de 2012, com vistas  
a  participar,  como  mebro  da  delegação  oficial  da  Comissão  de  Meio  Ambiente  do  
Senado Federal,   da COP 18 - décima oitava sessão da Conferência das Partes da  
Convenção  -  Quadro  das  Nações  Unidas  sobre  Mudança  do  Clima  (UNFCCC),  no  
Qatar.

Autoria: Senador Jorge Viana

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

ITEM 9

REQUERIMENTO Nº 943, de 2012

Requer,  nos termos do art.  39 e 40, §  1º,  inciso I,  do Regimento Interno do 
Senado Federal,  autorização para  ausentar-se  do  País,  com ônus para  a  Casa,  no  
período de 29 de novembro a 03 de dezembro de 2012, para participar, na qualidade de 
membro  do  Grupo  Brasileiro  do  Parlatino,  da  Assembléia  Ordinária  do  Parlamento  
Latino-Americano, que se realizará na cidade do Panamá, república do Panamá.

Autoria: Senador Cícero Lucena

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

ITEM 10

REQUERIMENTO Nº 944, de 2012

Requer, nos termos do art. 55, III,  da Constituição Federal, combinado com o  
Artigo 40, § 1º,  inciso I,  do Regimento Interno do Senado Federal,  autorização para  
ausentar-se do País, no período de 29 de novembro a 03 de dezembro de 2012, para  
participar  da  XXVIII  Assembleia  Ordinária  do  Parlamento  Latino-Americano,  que  se  
realizará na cidade do Panamá, na República do Panamá.

Autoria: Senador Flexa Ribeiro

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

ITEM 11

REQUERIMENTO Nº 967, de 2012

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com art.  
39, inciso I, e o disposto no art. 40, § 10, inciso I, do Regimento Interno do Senado  
Federal, autorização para ausentar-se do País, no período de 29 de novembro a 8 de  

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 20/11/2012 às 12:27.
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dezembro de 2012, para participar da COP 18 - décima oitava sessão da Conferência  
das  Partes  da  Convenção-Quadro  das  Nações  Unidas  sobre  Mudança  do  Clima  
(UNFCCC), nos termos do requerimento aprovado pela Comissão de Meio Ambiente,  
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Autoria: Senador Anibal Diniz

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 20/11/2012 às 12:27.
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RELATÓRIO Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E 
DEFESA NACIONAL, sobre a  Mensagem nº  67,  de 
2012 (nº 365, de 15 de agosto de 2012, na origem), da 
Presidente da República, que submete à apreciação do  
Senado  Federal  a  indicação  do  Senhor  GUSTAVO 
MARTINS  NOGUEIRA,  Conselheiro  da  Carreira  de  
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para  
exercer  o  cargo  de  Embaixador  do  Brasil  junto  à  
República do Maláui.

RELATOR: Senador MOZARILDO CAVALCANTI

O Senado Federal é chamado a se manifestar sobre a indicação que 
a Presidente da República faz do Senhor GUSTAVO MARTINS NOGUEIRA, 
Conselheiro da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do Maláui.

A  Constituição  Federal  atribui  competência  privativa  ao  Senado 
Federal para apreciar previamente, e deliberar por voto secreto, a escolha dos 
Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

De acordo com o currículo elaborado pelo Ministério das Relações 
Exteriores (MRE) em atendimento a preceito regimental, o indicado nasceu em 
21 de março, em Picos/PI. É filho de Ataliba da Fonseca Nogueira Filho e Joana 
Lúcia Martins Nogueira.

Graduou-se  em  Direito  pela  Universidade  Federal  do  Piauí  em 
1995. Participou, ainda, do programa de mestrado em Direito Internacional da 
Universidade de Georgetown no ano de 2006. Frequentou, também, o Curso de 
Altos Estudos do Instituto Rio Branco no ano de 2011, quando defendeu a tese 
intitulada  “A  diplomacia  energética  da  Índia:  desafios,  condicionantes  e 
perspectivas”.

Em  1997,  titulou-se  como  Terceiro-Secretário  na  carreira 
diplomática. Tornou-se Segundo-Secretário em 2004 e Primeiro-Secretário em 
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2007. Foi a Conselheiro, por merecimento, em 2011. 

Entre as funções desempenhadas pelo diplomata, destacam-se a de 
Assistente na Divisão de América Meridional II (2003); Segundo-Secretário da 
Missão  junto  à  Organização  dos  Estados  Americanos  (2004);  Primeiro-
Secretário  na  Embaixada  em  Nova  Delhi  (2007);  Assessor  no  Gabinete  do 
Ministro  de  Estado (2011);  e  Coordenador-Geral  de  Planejamento  Político  e 
Econômico da Secretaria de Planejamento Diplomático (2011).

O  Ministério  das  Relações  Exteriores  anexou  à  mensagem 
presidencial  sumário  executivo  sobre  a  República  do Maláui.  O documento, 
além de abordar relações bilaterais com o Brasil, dá notícia sobre dados básicos 
dos países, suas políticas interna e externa, bem como sua economia. Do texto 
oferecido, ocorreu-nos destacar o que segue.

As  relações  entre  Brasil  e  Maláui  ainda  estão  em  fase  de 
consolidação. Elas, no entanto, adquiriram novo ímpeto com a visita ao Brasil 
do então Presidente Bingo wa Mutharika em 2009. Na sequência  da viagem 
presidencial, foram abertas embaixadas residentes do Maláui em Brasília e do 
Brasil em Lilongue. A vinda do Presidente Mutharika ao nosso país favoreceu 
entendimentos bilaterais no domínio da cooperação em diferentes áreas [p. ex. 
agricultura,  esporte,  saúde,  turismo,  mineração].  Nesse  sentido,  foi  assinado 
Acordo  de  Cooperação  Técnica  entre  os  dois  países.  Sobre  isso,  importa 
destacar que esta Casa já aprovou esse tratado. 

O  comércio  bilateral,  apesar  de  inexpressivo,  tem  boas 
possibilidades.  Ele  representa,  em média,  trocas  anuais  da  ordem de  US$ 6 
milhões  (2007/2011).  Nas  exportações  brasileiras,  destacam-se  produtos 
manufaturados  (tratores,  máquinas  para  tratamento  de  fumo  e  máquinas 
agrícolas).  Importamos,  fundamentalmente,  fumo.  Há,  contudo,  boas 
perspectivas futuras tendo em conta o comércio do Brasil com outros países da 
região.  Some-se a isso o fato de a empresa mineradora Vale ter  adquirido a 
concessão  do  governo  moçambicano  para  desenvolver  projeto  de  ferrovia 
interligando Zâmbia, Maláui e Moçambique. Cuida-se do chamado “Corredor de 
Nacala”. Com investimentos próximos a US$ 8 bilhões, o Corredor visa escoar a 
produção mineral da região.

Convém registrar, por fim, que o Maláui integra a Comunidade para 
o Desenvolvimento da África Austral e o Mercado Comum da África Oriental e 
Austral. Com isso, há relação de proximidade econômica, por meio de área de 
livre comércio, com mais de dez países. Some-se a esse dado o fato de o país 
estar  crescendo  a  taxas  importantes.  Vislumbra-se,  pois,  boas  perspectivas 

2

13



futuras  no  tocante  ao  relacionamento  comercial  bilateral.  Inobstante  esse 
contexto favorável, o Maláui segue tendo 40% do seu orçamento proveniente de 
doações internacionais. 

Tendo em vista  a natureza da matéria  ora  apreciada,  não cabem 
outras considerações no âmbito deste relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

mg2012-06450
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RELATÓRIO Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E 
DEFESA NACIONAL, sobre a  Mensagem nº  72,  de 
2012 (nº 370, de 15 de agosto de 2012, na origem), da 
Presidenta da República, que submete à apreciação do  
Senado  Federal  a  indicação  do  Senhor  PAULO 
UCHÔA RIBEIRO FILHO,  Conselheiro da Carreira  
de Diplomata do Ministério das Relações  Exteriores,  
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à  
República Democrática do Congo.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a se manifestar sobre 
a  indicação  que  a  Senhora  Presidente  da  República  faz  do  Senhor  PAULO 
UCHÔA RIBEIRO FILHO, Conselheiro da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores (MRE), para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República Democrática do Congo.

A  Constituição  Federal  atribui  competência  privativa  ao  Senado 
Federal para apreciar previamente, e deliberar por voto secreto, a escolha dos 
Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

De acordo com o currículo elaborado pelo Ministério das Relações 
Exteriores,  em  razão  de  preceito  regimental,  o  indicado  nasceu  em  24  de 
setembro de 1966. 

Graduado em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília 
e Mestre em Cultura Comparada e Relações Internacionais pela Universidade de 
Sophia,  de  Tóquio,  ingressou  na  carreira  diplomática  em  1994  e  tornou-se 
Conselheiro, por merecimento, em 2008. Concluiu o curso de Altos Estudos do 
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Instituto Rio Branco em 2011. 

Entre  as  funções  desempenhadas  no  Ministério  de  Relações 
Exteriores  destacam-se  a  de  Conselheiro  na  Embaixada  em  Beirute  (2006), 
Conselheiro  e  Encarregado  de  Negócios  na  Embaixada  em  Riade  (2009), 
Conselheiro no Consulado-Geral de Nova York (2011). Ademais, foi Assessor 
Internacional do Governo do Distrito Federal (1999 e 2001).

O  Ministério  das  Relações  Exteriores  anexou  à  mensagem 
presidencial  sumário  executivo  sobre  a  República  Democrática  do  Congo, 
cumprindo, inclusive, o disposto no parágrafo único do art. 1° do Ato nº 1, de 
2011, desta Comissão, que determina que o Ministério apresente a relação dos 
tratados  e  acordos  assinados  com  o  respectivo  Estado.  O  documento 
apresentado dá notícia sobre o perfil desse País, sua política interna e externa, 
economia e relações bilaterais com o Brasil, além de nomear os acordos por nós 
celebrados.

A República  Democrática  do Congo,  cujo  sistema  de  governo é 
semipresidencialista bicameral, tem desde 2001 como Presidente Joseph Kabila 
Kabange  e  como  Primeiro-Ministro  Augustin  Matata  Ponyo,  desde  abril  de 
2012.

O Brasil estabeleceu relações diplomáticas com o Congo em 1968 e 
fixamos nossa Embaixada em Kinshasa em 1972, enquanto o então chamado 
Zaire abriria Embaixada em Brasília em 1974. Nessa época, firmamos acordos 
de  cooperação  técnica  e  científica,  de  cooperação  cultural,  comercial  e  para 
estabelecimento de serviços aéreos. O setor de minérios também gerou interesse 
recíproco, como o protocolo de exploração da mina de ouro de D7 Kanga, em 
1988,  e,  mais  recentemente,  o  memorando  de  entendimentos  para  avaliar  as 
jazidas petrolíferas no Centro-Norte do País.  Nesse intermédio,  entre 1997 e 
2004, a Embaixada brasileira foi fechada, em razão do agravamento da situação 
interna da República Democrática do Congo, a começar pela chamada II Guerra 
do Congo, que teria vitimado cerca de 5 milhões de pessoas.

Importa  registrar,  enfim,  que  o  primeiro  julgamento  do Tribunal 
Penal  Internacional,  que  ocorreu este  ano,  foi  o  do ex-comandante  da Força 
Patriótica  de  Libertação  do  Congo,  Thomas  Lubanga  Dyilo,  considerado 
culpado por crimes de guerra, notadamente pelo alistamento e recrutamento de 

2

46



crianças menores de 15 anos entre 2002 e 2003.

Tendo em vista  a natureza da matéria  ora  apreciada,  não cabem 
outras considerações no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº           , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 523, de 2012 (PDC nº 555, de 2012, 
na  Câmara  dos  Deputados),  da  Comissão  de 
Relações  Exteriores  e  de  Defesa  Nacional,  que 
aprova o texto  do Acordo Adicional  que Altera  o  
Acordo de Seguridade Social ou Segurança Social  
entre  a  República  Federativa  do  Brasil  e  a  
República Portuguesa, assinado em Brasília, em 9  
de agosto de 2006.

RELATOR: Senador CIDINHO SANTOS

I – RELATÓRIO

Com  fundamento  no  disposto  no  art.  49,  inciso  I,  da 
Constituição, o Poder Executivo, por meio da Mensagem nº 525, de 21 de 
novembro  de  2011,  submete  ao  Congresso  Nacional  o  texto  do  Acordo 
Adicional  que  altera  o  Acordo de  Seguridade  Social  ou  Segurança  Social 
entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa, assinado em 
Brasília, em 9 de agosto de 2006.

O Acordo foi apreciado pelo Plenário da Câmara dos Deputados, 
que  aprovou  o  projeto  de  decreto  legislativo  decorrente  da  mensagem 
presidencial, formulado por sua Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional,  após  exame,  também,  pelas  Comissões  de  Seguridade  Social  e 
Família e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

A mensagem foi recebida pela Câmara dos Deputados em 22 de 
novembro  de  2011  e  o  projeto  de  decreto  legislativo  derivado  recebeu  a 
aprovação daquela Casa em 19 de setembro de 2012.
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No Senado Federal, a proposição em epígrafe foi distribuída à 
Comissão  de  Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional  em 2  de  outubro  de 
2012, onde cumpriu prazo regimental para recebimento de emendas, após o 
qual foi designado o relator signatário, sem que tenha sido objeto de propostas 
de alterações.

Cuida-se  de um protocolo  adicional  ao  Acordo de  Seguridade 
Social ou Segurança Social assinado entre os mesmos países em 7 de maio de 
1991. O presente protocolo altera os artigos 1º ao 7º, 9º, 13º e 26º do Acordo 
original. 

II – ANÁLISE

Por meio do ato internacional de 1991, referido anteriormente, os 
países signatários estabelecem normas que regulamentam suas relações em 
matéria de previdência social, aplicando-se a todas as pessoas que estiverem 
ou tenham estado sujeitas à legislação de cada uma ou de ambas as partes 
contratantes,  bem  como  a  seus  dependentes  legais.  Ele  permite  que  os 
trabalhadores não percam o tempo de contribuição realizado em outro país, 
possibilitando somar os períodos de trabalho em dois sistemas, desde que não 
tenham  sido  simultâneos,  para  a  obtenção  de  aposentadorias  e  outros 
benefícios previdenciários. Cada sistema deve pagar ao beneficiário montante 
em sua própria moeda equivalente ao período de contribuição efetuado no 
respectivo país (pro rata tempore)

O objetivo principal do Acordo Adicional que ora se aprecia é 
ampliar o universo dos trabalhadores com direito à proteção do sistema de 
previdência  local,  estendendo  suas  disposições  aos  regimes  próprios  de 
previdência, que servem, principalmente no Brasil, aos trabalhadores do setor 
público.

O pacto é composto por três artigos. O primeiro traz o conteúdo 
material  do  acordo,  alterando  nove  dos  27  artigos  que  compõem  o  texto 
original. Dentre esses, o mais importante é a nova redação dada ao artigo 9º, 
que  trata  da  totalização  dos  períodos  de  contribuição,  passando  a  ficar 
compatível  com todos os  acordos de  Previdência  celebrados  até  hoje  pelo 
Brasil:  não  se  recorrerá  à  totalização  caso  as  condições  de  concessão  do 
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benefício estejam satisfeitas pela legislação de um dos dois países.

O artigo 2º  do Acordo Adicional  em apreço trata dos direitos 
anteriores, consignando que os países convenentes decidem que o instrumento 
não  retroagirá  e  não  servirá  para  a  concessão  de  qualquer  prestação  ou 
benefício anterior à sua entrada em vigor. De outra parte, qualquer período de 
seguro cumprido nos termos da legislação de um Estado Contratante antes da 
entrada em vigor do pacto em análise, é tido em conta para a determinação de 
direito a prestações, em conformidade com o disposto no Acordo.

Finalmente, o artigo 3º contém a cláusula de vigência do Acordo, 
que  deverá  ser  interpretada  conforme todos  os  requisitos  para  entrada  em 
vigor de tratados no ordenamento pátrio. 

A reciprocidade de sistemas previdenciários é fundamental para 
garantir o acesso a direitos básicos da seguridade social, especialmente em 
situações de risco involuntário, como o seguro-doença e o seguro-acidentário. 
O  Brasil  já  mantém  acordos  bilaterais  semelhantes  com  diversos  países, 
vários outros estão em tramitação no Congresso Nacional.

A Convenção Multilateral Ibero-americana de Seguridade Social 
garante a soma de contribuição dos períodos trabalhados na Bolívia, Brasil, 
Chile,  Equador,  Espanha,  Paraguai  e  Uruguai.  Há também um Acordo do 
Mercosul sobre Seguridade Social no mesmo sentido.

É indubitável que o entendimento bilateral consubstanciado nesse 
Acordo valoriza as especiais relações de amizade entre o Brasil e Portugal, 
traduzidas  no  volume  de  trocas  comerciais,  no  fluxo  migratório  e  nas 
afinidades sócio-culturais.

Portanto, reitera-se, do ponto de vista da oportunidade em razão 
da valorização das relações bilaterais e do regime internacional de proteção à 
pessoa humana, o Acordo em tela é digno de mérito.

III - VOTO

Com  base  no  exposto,  considerando  ser  apropriado  e 
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juridicamente  adequado  o  acordo em exame,  o  voto  é  pela  aprovação  do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 523, de 2012.

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator
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REQUERIMENTO 
Nº 933, DE 2012 

 
 

 
Requer, autorização para integrar a 
Delegação que irá representar o 
Brasil na Conferência Mundial de 
Telecomunicações Internacionais 
(WCIT) 

 
 

 
Requeiro, nos termos do disposto nos arts. 39 e 40, do Regimento Interno do 

Senado Federal, autorização para integrar a Delegação que irá representar o Brasil na 

Conferência Mundial de Telecomunicações Internacionais (WCIT), promovida pela União 

Internacional de Telecomunicações (ITU/UNO),  à realizar-se no período de 3 a 14 de 

dezembro de 2012, em Dubai, nos Emirados Árabes. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Conferência Mundial de Telecomunicações Internacionais (WCIT) promovida 

pela União Internacional das Telecomunicações (ITU), organismo integrante da ONU, 

ocorrerá de 3 a 14 de dezembro de 2012, em Dubai, nos Emirados Árabes. O objetivo 

principal da conferência é debater os Regulamentos Internacionais de Telecomunicações 
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(ITRs), vigentes desde 1988, promovendo-se a apresentação de novos paradigmas legais 

e regulatórios. 

 

As propostas das organizações e Estados membros da UIT para a CMTI 

abordarão temas como: direito humano de acesso às comunicações; segurança no uso 

de TICs; cobrança, qualidade do serviço e convergência; dentre outros, igualmente 

importantes. 

 

A Conferência Mundial de Telecomunicações desperta grande interesse, não 

apenas pela relevância e centralidade dos temas implicados, mas também porque 

algumas das propostas apresentadas pelos países-membros resultam em ampliação das 

atribuições da UIT, sobretudo na direção de temas que, ampliando o tradicional escopo 

das discussões relativas à infraestrutura de telecomunicações, tratarão também de 

questões centrais relativas às camadas regulatórias de funcionamento da Internet 

 

Sala da Comissão 

 

Senador WALTER PINHEIRO  
(PT/BA) 

 
(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 8/11/2012. 
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REQUERIMENTO 
Nº 934, DE 2012 

 
Requeiro, nos termos do art. 39 combinado com o 40, do Regimento Interno do 

Senado Federal, autorização para participar da Conferência Mundial de Telecomunicação 

Internacionais (WCIT), promovida pela União Internacional de Telecomunicações 

(ITU/UNO), como representante desta casa, a realizar-se no período de 3 a 14 de 

dezembro de 2012, em Dubai, nos Emirados Árabes.  

JUSTIFICAÇÃO 

 A Conferência Mundial de Telecomunicações Internacionais (WCIT) promovida 

pela União Internacional das Telecomunicações (ITU), organismo integrante da ONU, 

ocorrerá de 3 a 14 de dezembro de 2012, em Dubai, nos Emirados Árabes. O Objetivo 

principal dessa conferência é debater os Regulamentos Internacionais de 

Telecomunicações (ITRs), vigentes desde 1988, promovendo-se a apresentação de 

novos paradigmas legais e regulatórios. 

  

As propostas das organizações e Estados membros da UTI para a CMTI abordarão 

temas como: direito humano de acesso às comunicações; dentre outros, igualmente 

importantes. 
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A Conferência Mundial de Telecomunicações desperta grande interesse, não 

apenas pela relevância e centralidade dos temas implicados, mas também porque 

algumas das propostas apresentadas pelos países-membros resultam ampliando o 

tradicional escopo das discussões relativas à infraestrutura de telecomunicações tratará 

também de questões centrais relativas às camadas regulatórias de funcionamento da 

Internet. 

Sala da Comissão, 

Senador CÍCERO LUCENA 
PSDB/PB 

 
 
(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 8/11/2012. 
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  REQUERIMENTO 

          Nº 943, DE 2012 
 

   Senhor Presidente, 

 

   Nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o 

art. 39 e 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa 

Excelência autorização para ausentar-me do País, com ônus para esta Casa, no período 

de 29 de novembro a 03 de dezembro de 2012 para participar, na qualidade de membro 

do Grupo Brasileiro do Parlatino e atendendo a convite (em anexo) do Presidente do 

Parlamento Latino-Americano Deputado Elías Castilho, da XXVIII Assembleia Ordinária 

do Parlamento Latino-Americano, que se realizará na sede da entidade, na cidade do 

Panamá, República do Panamá. 

Sala das Sessões,  

Senador CÍCERO LUCENA 

 

À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)    

                                                                                                                                                                                    

Publicado no DSF, em 09/11/2012. 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:15401/2012 
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